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MINIST~RIO DO I NTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 090 1 de 09 de outubro de 1984 

O Governado r do Territó rio Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pe l o artigo 18 , item II , 
do Decreto-Lei n9 41 I, de 08 de janeiro de 1969 , e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840.009100/84-SEEC , 

RESOLVE : 

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, 
item III e 165, ítem XX, da Constituição Federal do Brasil , 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n9 18, de 30. 
06.81 , a TEREZ I NHA DE JESUS HONTEIRO DA FONSECA, matricul a 
n9 1 . 962 . 785, no cargo de Professor de Ensino de 19 e 29 
Graus ,' Código H- 60 1.C, Classe "C", Refe rência 1, do Quadro 
Pe rmanente do Governo deste Territ6ri o, devendo perceberpro 
ventos correspondente da Classe "D", Referência 1, de con :: 
formidade com o artigo 184, Ítem I, da citada Lei n9 1711 I 
52 , em face do que dispõe a Lei n9 6 . 701 , de 24 de outubro 
de 1979, observado o § 29 do artigo 102, da Constituição Fe 
dcral . 

Paláci o do Setentrião,em '!acapá, 09 de outubro de 1984, 
969 da RepÚblica c 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

HINIST~RIO DO tNTERIOR 

Te rritório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0902 de 09 de outubro de 1984 

O Governador do Territ6r io Federal do Amapá, usando das 
a t ribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item li , 
do Decreto-Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 , e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 . 009132/84- SEEC, 

Secre tãrio de Educação e Cultura 
Prof . FRANCISCO DE ASSIS GURGEL HEDEIROS 

Secretãrio de Agricultura 
Dr . LUI Z IR~ÇÜ GUI~~RÃES COLARES 

Secretário de Segurança Pública 

Dr. AIRTON JOSÉ DE ARAÚJO AGUIAR 
Secretário de Saúde 

Dr . J OÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

RESOLVE: 

Conceder aposentado r ia, de acordo com os ar tigos 10 1, 
item III e 165, i tem XX, da Constituiçio Federal do Brasil , 
com a r edação dada pela Emenda Const itucional n9 18, de 30 . 
06 .81, a ANTONIA GONÇALVES DE OLIVEIRA , ~:atrícula n9 
2.079. 785, no cargo de Professor de Ensino de 19 e 29 Graus , 
Código H- 60 1. D, Cl asse "D" , Referência 1, do Quadro Perma ­
nente do Governo deste Território, devendo perceber proven­
tos correspondente da Classe "E" , Re f erência ! , da cit ada 
Lei n9 1711/52, em face do que dispÕe a Lei n9 6.70 1, de 24 
de out ubro de 1979, observado o § 29 do artigo 102 , da Cons 
tituiçio Federal . 

Palácio do Se tentrião, em ~lacapá , 09 de outubro de 1984 , 
969 da RepÚbl i ca e 429 da Criaçio do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÊRIO DO I NTERIOR 

Território Feder'al . qo Amapã 

DECRETO (P) N9 0903 de 09 de outubro de 1984 

O Governador do Territ6rio Federal do Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18, it em II , 
do Decreto- Le i n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 . 009 159/84-SEEC, 

RESOLVE : 

Concede r aposentadoria, de acordo com ·os artigos 176, 
item II e 178, item I , alínea "a", da Lei n9 1711 , de 28 de 
outubro de 1952, com a redação dada pe l a lei n9 6 . 48 1,de 05 
de dezembro de 1977, a CRISTINA LI NA DO CARMO SANTOS, matri 
cu l a n9 1 . 777,781, no ca rgo de Auxi liar Operacional de Sei~ 
viços Diversos , CÓdigo NH- 812 .C, Classe "C" , Referência 
NH-1 7 , do Quadro Pe rmanen te do Gove rno deste Território, de 
vendo perceber proventos correspondente da Classe "D", Refe 
rência NH- 23, de conformidade com o ar tigo 184, Ítem I, dã 
c itada Lei n9 1.711 /52, em face do que disp~e a Lei n9 
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6.701, de 24 de outubro de 1979, observado o§ 29 do artigo 
102, da Constituição Federal. 

Palácio do Setentrião, em Macapá,09 de outubro de 1984, 
969 da RepÚb lica e 429 da Criação do Terr i tório Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0904 de 09 de outubro de 1984 

O GÓvernador do Terr itório Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítem li, 
do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designar ANT~RO DUARTE DIAS PIRES LOPES, Se­
cretário de Planejamento e Coord~nação do Governo deste Ter 
r i tório, para viajar de Macapá, sede de suas atribuições : 
a t é as c idades de BRASÍLIA-DF e RIO DE JANEI RO, a fim de t ra 
tar assuntos de interesse da Administração Amapaense, no p~ 
r íodo de 14 a 19 .1 0 .84 . 

Art . 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Palác i o do Setentrião , em Macapá , 09 de outubro de 1984, 
969 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ru~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0905 de 09 de ou tubr o de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atr i buições que l he são conferidas pelo a rtigo 18 í tem 11, 
d~ Decre to-Le i n9 411 , de 08 de j aneiro de 1969, ~ tendo em 
v1sta os t ermos do Of í c io núme ro 0669/84-SEFIN, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar EDILSON AHANAJAS DE BRITO da Fun -
ção de Confiança de Chefe da Divisão de Con trol e ~ Arrecada 
ção, Código LT-DAS-101 . 1, do Departamento de Tribu tação e 
Fiscalização/SEFIN, a contar da presente data . 

Ar t. 29 - Revogam-s e as dispo sições em contrár i o . 

Pa lác i o do Setentrião ,em Macapá, 09 de outubro de 1984 
969 da República e 429 da Cr i ação do Territór io Federal d~ 
Amapá . 

ru~NIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO I NTERIOR 

Terri tór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0906 de 09 de outubro de 1984 

O Gove rnador do Territór io Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Ítem li , 
do Decr eto- Lei n9 4 11, de 08 de j aneiro de 1969 , e tendo em 
vista o que cons ta do Decr e to n9 85 .1 77, de 19 de setembro 
de 1980, e OfÍcio n9 0669/84-SEFIN, 

RESOLVE: 

Ar t . 19 - Designar EDILSON A}~JÁS DE BRITO, ocupante 
do emprego de Agente Administrativo , Código LT-SA-70 1, Cl as 
se "B", Referênc ia NH-24 , da Tabela Permanen te do GovernÕ 
des te Território , lotado na Secretaria de Finanças-SEFIN , pa 
ra exercer a Função de Confiança, de Di r etor do Departamen~ 
to de Tributação e Fiscalização , Código LT- DAS- 101 . 2, da Se 
cretaria de Finanças-SEFIN, a contar da presente data. 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião , em Macapá , 09 de outubro de 1984; 
969 da RepÚblica e 429 da Criação do Terri tório Federa l do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (E) N9 030 de 9 de outubro de 1984 

O Governado r do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pe lo item. XVII do a r t. 18 
do Decreto-le i n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 , combi nado 
com o art . 64 do Dec reto- lei n9 9. 760 , de OS de setemb ro de 
1946 , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Conceder autorização ao Serviço Social do Co 
mé r c i o-SESC , para util izar , em caráter precário, com ativi= 
dades cul tura is e recreativas , sem prej uízo do Governo do 
Ter r itório Federal do Amapá, as benfeitorias exi s t en tes na 
local idade denominada Vila dos Oliveir a , às ma rgens da Rodo 
via JUSCELINO KUBITSCHECK . 

Art . 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
pub licação , revogadas as dispos i ções em cont rár i o. 

Palác io do Se t entrião , em ~lacapá, 09 de outub ro de 1984 ; 
969 da República e 429 da Criaçáo do Te rr itório Federal do 
Amapá . 

ANNI BAL BARCELLOS 
Gove rnador 
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Ata da 23? Reunião do Conselho de Administração da Com­
panhia de Desenvolvimento do Amapá - COD~ASA, realizada no 
dia 02 de Agosto de 1. 984. 

Aos dois dias do mês de Agosto do ano de hum mi l novecen tos 
e oiten.ta e quatro (1.984) , às 15:30 horas, nesta cidade de 
Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no Gabinete 
do Di re tor-Presidente da Companhia de Desenvolvimento doAm~ 
pá - CODEASA, sito à Av. ~lendonça Furtado , n9 53 , real izo~­
se a Vigésima terceira r eunião do Conselho de Administraçao 
da empresa, com a presença dos senhores Haroldo Vitor de Az~ 
vedo Santos , Joãozi t o Brito Hacêdo, Nildc Ceciliano Santia­
go e Raimundo Ana ice de Oliveira , este ultimo, convocado,na 
qualidade de suplente , em subs tituição ao conselheir o Car­
los Teixeira que se encontrava ausente do Terr itór io . Pre­
sentes ainda os Senhores Nest l erino dos Santos Valente, Di­
ret or Administrativo-Financeiro ; David Quirino dos Santos , 
Di retor Técnico-Operacional; Eng9 Agrônomo Ade l son Afonso 
Carneiro Fernandes e Dr. Edmundo Eve lim Coelho, representa~ 
do o Governo do Terri tório Federal do Amapá. Constatada a 
existência do Quorum l egal, for am inic iados os trabalhos , 
tendo o Sr . Presidente esclarecido que a f i nalidade da reu­
ntao era a de eleger e dar posse ao Diretor - Presidente da 
Companhia , em f ace ao pedido de afastamento , em car á ter ir­
revogável , do car go . Observou ainda o Sr. Presidente que a 
sua decisão era de caráter es t r itamente par ticular,ne la não 
estando vinculada, qualquer a titude que viesse carac terizar 
incompatib ilidade com a Adminis tração Amapaense. Observou 
também o Dr . Haroldo Vitor de Azevedo Santos, que deixava a 
Presidência da Companhia conciente do dever cumpri do , pois 
durante o período em que esteve a f r ente dos destinos da 
CODEASA, sempre procurou desencumb i r-se da sua missão com 
seriedade e firmeza de propósitos, no que contou com a cola 
boração dos f uncionári os , técnicos e demais Diretores da em 
presa, bem como o apoi o dos Senhore s ~lembras do Conselho de 
Administ r ação , ressaltando neste par ticular atenção que sem 
pre r ecebeu do representante do ~!INTER , Dr . Joãozito Bri tÕ 
Hacêdo , que desde o i nício da s ua gestão acompanhou e apoiou 
o desenvolvimento das a tividades da empresa . Continuando a 
sua explanação di sse o Presidente que o seu pedido de afas­
tamento havia sido j ustificado ao Excel entíssimo Senhor Al\INÍ 
BAL BARCELLOS, Gove rnador do Terr itório que compreendendo Õ 
seu pos i c i onamento acolheu o pedido e indicou o seu subs ti­
tuto . Ass im, comunicou o Pres idente que se encont ravam em 
suas mãos os ofícios de mimeros 0431 /84 - GABI e 0433/84-GABI 
ambos do dia 23 de julho do corrente ano , os quais t rouxe ram 
ao conhecimento e apreciação dos senhores conse l heiros a va 
cãncia dos cargos e a proposta dos nomes para seus preenchi 
mentes . Fe itas essas cons i de rações, o Sr . Presidente solici 
tou ao Dr. Nestlerino dos Santos Valente que procedesse ã 
leitura dos expedient es antes mencionados . Os documentos li 
dos pelo Diretor Administrativo- Financeiro estavam vazados 
nos seguintes termos : Ofício n9 043 1/84-GABI, de 23 de julho 
de 1 . 984 . Senhor es Conselhei ros : Si rvo- me do presente para 
l evar ao conhecimento de Vossas Senhor ias que o Dr . HAROLDO 
VITOR DE AZEVEDO SANTOS, a seu própr io pedido, que se acha 
em poder deste Governo, e em caráter irrevogáve l, vem de de 
sobrigar- se das responsab ili dades do cargo que vinha ocupao 
do, o de Diretor-Presidente da Companhia de Desenvolv imentÕ 
do Amapá - CODEASA . Em face disso, e respei tando a i rrevoga 
bilidade da decisão expressada pel o Dr. Haro l do Vitor de Aze 
vedo Sant os em seu pedido de dispensa, informo ainda a Vos~ 
sas Se~horias que , na condição n ~ representante do ac ionis­
t a controlador da CODEASA, ace itei a renúnc i a nos termos em 
que foi apr esent ada . Diante do exposto, são considerados va 
gos o cargo de Di re tor- Pres i dente e, Ad refrendum da próxi~ 
ma Assembléia Gera l de Acionista da CODEASA, uma das funções 
de membro efetivo do Conse lho de Admi nistração da empresa , 
o Pre sidente, da qual o Dr . Haroldo Vit~r de Azevedo Santos 
e ra titular . Valho-me da opo r tunidade para r enovar a cada 
um de Vossas Senhori aG exp ressões de r espeito e considera -
ção. ANNIBAL BARCELLOS, Governador. Ofício n9 0433/84-GABI , 
de 23 de julho de 1. 984. Senhores Conselheiros: tendo em vi s 
t a o pedido de renúnc i a , em caráter irrevogável, doca rgo de 
Diretor-Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Amapá, 
apresentado a este Governo pelo Dr . Haroldo Vitor de Azeve­
do Santos , indico, na condição de representante do ac iont's­
ta contro l ador da empresa , Ad referendum da próx i.ma Assem ­
bléia Geral de Acionistas da ins t ituição,o nome do Sr. DAVID 
QUIRINO DOS SANTOS , para compor, como membro efetivo, o Con 
selho de Administração da CODEASA, assim como para ocupar a 
função de Presidente desse col egiado, devendo seu mandato 
se extinguir j untamente com os demais i ntegrantes do atua l 
Conse lho da CODEASA. Indico ainda os nomes dos senhores 

. DAVID QUIRINO DOS SANTOS e ADELSON ALFONSO CARNEIRO FERNAN­
DES para ocuparem respectivamente , os cargos de Diretor-Pre 
s idente e Diretor Técnico-Operacional da Companhia de Desen 
vo l vimento do Amapá , e cumprir o restante do mandato para os 
quais os diretores subs tituído s foram e l eitos pe l a Assem­
bl é ia Ge ra l de Acioni s t a da CODEASA. Anteci po meus agradeci 

mentos pela atenção que Vossas Senhor ias dispensarem aos 
termos do presente . ANNIBAL BARCELLOS, Governador . Após a 
leitura desses documentos o Sr. Presidente submeteu o assun 
t o a consideração dos membros do Conselho de Adminis tração-;­
t endo o r epresentante do Hi nistério do Interior , Dr. Joãozi:_ 
to Br ito de Hacêdo, usando da pal avra, referindo-se ao iní­
c io da imp l antação da Companhi a de Desenvolvimento do Amapá , 
quando esta incorporou a extinta FUNDEPRA, dizendo ser uma 
entidade que se encontrava em fase de falênc ia, com sérios 
problemas de or ganização , tendo gerado trabalho para sua i~ 
corporação pela Companh i a . Continuando disse a inda o Conse­
l heiro que, por não ter sido liquidada na f orma da lei , a 
FUNDEPRA foi absorvida pela empresa em implantação com todos 
os seus direitos e ob rigações que fo r am assumidos c ajusta­
dos pela CODEASA, com mu i t o cus to e sacrifício . Fez a inda , 
em breves palavras , um re t rospecto de todo o andament o da 
Companh ia , durante a gestão do Dr . Haro ldo Vitor de Azevedo 
Santos , principalmente na organização da e strut ura atualme~ 
te existent e e da execução dos projetos já concl uídos e em 
andamento, trabalhos estes que devem se r continuados pela 
nova adminis t ração , suger indo inclus i ve que a estrutura exi~ 
tente devesse ser mantida para o êxito das at i vi dades da em­
presa . Refer indo-se em seguida ao Or çamento da Companhia , 
disse o Sr . Joãozi to Br ito Hacêdo que se registrou ainda um 
fa to i nédito na gestão do Sr . Ha roldo Vitor de Azevedo San­
t os, que foi o acentuado c rescimento da programação de Dis­
pêndios Gl obais de empresa que passou de Cr$ 1. 592,6 mi lhÕes 
no iníc i o do corrente exerc í c io , para Cr$ 5 . 295, 0 milhÕes , 
portando um acresc i mo de Cr$ 3. 862 ,64 mi lhÕes advindos de 
expanção da receita Operaci ona l e de auxíl i os , doações e c,on 
vênios com o Governo do Território Feder al do Amapá , o que 
representava a confiança que as aut oridades Federais deposi 
tavam na empr esa , conforme se poude constatar pelo documen~ 
t o que passam as mãos dos demais Conselheiros para conhec i­
mento. Exp licou ainda o Conselheiro Joãozito Br i t o :•!acêdo 
que naquele documento se encont rava j usti f i cada também a 
aprovação do pedido de excepicional idade para cont ratação de 
mais 28 funcionár i os no Quadro da empresa , sendo 20 no cor ­
r ente ano e o restante em 1985 . Em seguida, fez uso da pa l a 
vra o Dr. David Quirino dos Santos, para reportar-se às 
palavras do Conselheiro Joãozito Brito ~acêdo no t ocante as 
a lusões feitas à FUNDEPRA . Afirmou o Sr. David Quirino dos 
Santos, que a extinta Fundação, embora tenha s i do cons i dera 
da por ele uma massa fal ida, apresentou antes de ser incor~ 
porada pela CODEASA , um r esul tado financeiro pos i tivo de 
aproximadamente Cr$ 10 . 000 . 000,00 , graças aos esforços da 
s ua Gerência e demais técnicos e empregados daque le ór gão 
que , como _ele , não mediram sacrífíc ios na real ização da s ativida 
des desenvolvidas pela FUNDEPRA com o apoio do Governador 
Anni bal Barcellos . Lembrou ainda o Dr. David Quir ino dos San 
tos que, durante o período em que t r abalhou naquela Funda~ 
ção , desempenhou os mais diversos car gos desde cobrador ,pas 
sando pe l a admini stra ção da Fábrica de Ração , Pat r ul ha HotÕ 
mecanizada e ou t ras funçõe s nas quais nunca mediu esfor ços 
no sentido de desenvolve r aquela entidade , daí ter sido re­
conhecido o seu t raba l ho pelos Dire tores da CODEASA, onde 
já exerceu diversos e i mportantes encargos de chefia , até 
chegar a condi ção de Diretor Técnico Operacional , devendo 
por isso agradecer aos demai s Di re t ores e co l egas de t r aba­
l ho da Companhi a o êxito a l cançado com o esforço de todos , 
l evando os projet os a crescer depo i s de haver assumido aque 
la Diretoria. Continuando disse o Dr . David Quirino dos San 
tos que agredec i a ao representante do }!INTER pe l o reconheci 
mento ao trabalho da Dire t oria da CODEASA, na qual também se 
i ncluía como Di r etor o que mui to l he honra . O Dr. David Qui 
r i no fez também um agradecimento especial ao Governador do 
Te rr itório e sua esposa , Sra . Hariinha Barcellos , como tam­
bém ao Dr . Haroldo Vitor de Azevedo Santos . Sequenciando a 
reun i ão o Dr . Haroldo Vi tor de Azevedo Santos tomou a pa l a­
vra, cons ul tando os demai s membros do. Conselho, quanto às 
indicaçÕel; formuladas pe l o Governo do Território; como nin­
guem desejou se man i fes t ar considerou e l eitos os senhores 
DAVID QUIRINO DOS SANTOS para os car gos de Diretor -Pres iden 
te do Conse lho de Admini st r ação da CODEASA e o Sr . Adclson 
Alfonso Carneiro Fernandes para cargo de Di retor Técnico Ope 
raciona l da Companhia , .devendo seus manda t os s e estenderem 
até 22 de Outubro de 1. 985 . Em seguida fo i fe i ta a leitura 
da identificação e qual ificação do Engenheiro Agrônomo Adel 
son Alfonso Carneiro Fernandes, e l eito e empossado para o car 
go de Diretor Técnico Operacional da empresa , ocasião em que 
o mesmo apresentou sua dec l aração de bens em cumprimento às 
disposições es t a tutárias e legais . Proseguindo o Dr . Harol 
do Vi t or de Azevedo Santos transferiu a di reção dos traba ~ 
lhos ao Dr . David Quirino dos Santos e a presidência de hon 
ra da reunião ao Dr . Edmundo Evelim Coelho,representant e dÕ 
Governador, que , por sua vez , concedeu a palavra ao Dr . Ha­
roldo Vi tor de Azevedo Santos . Este , fêz um rápido comentá­
rio sobre a sua chegada de retorno ao Território , após con­
cluir seu curso de pós- graduação no exter ior e ao convite 
feito pel o Governador ANNI BAL BARCELLOS para assumi r o car-
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go de Diretor Presidente da CODEASA, r eportando- se princi -
pa lmente sob re os deve r es cumpridos e as. dificuldades en­
frentadas com os projetos existentes , ressal tando que o Pro 
jeto de Mecanização Agr í cola deveria ser uma empresa, l evan 
do- se em consideração a sua dimensão de abrangência . Falou 
a inda a prop6sito de outr os projetos i mportantes da Campa -
nhia , ~ais como o de Produção de Mudas , que se encontrava 
em precár i a condições , mas que passou por profundas modifi­
cações a t é chegar ao estágio em que se encontra; o projeto 
da Us i na de leite da Localidade das Cutias , que era conside 
rado uma das grandes ambições a sua gestão , mas que embora 
já se encontrasse , quase tot al mente instalado , não ent rou 
em operação por mot ivos alheios a sua vontade ; quan to i Ba­
cia Leitei r a e i Formação de Pastagens, estes dois proje t os 
mostraram algum desenvolvimento, como pode ser constado atra 
vês das .propriedades de a l guns pecuar i stas da área ; no to~ 
cante às atividades de r evenda de produtos horti granjei r os , 
apresentarem a l gumas deficiências , devido ao ac réscimo de produ 
tos colocados a venda e que são trazidos em grande quantidade pe 
l os agricultores , es t ando a ex i gi r por tanto uma est rutura 
maior, afim de comportar a comercia l ização de toda a produ­
ção r egional, passando em seguida par a o projeto do Abate­
douro Av í cola e da sua operac i onalização, d i sse que o mesmo 
vem melhorando cada vez mais . Finalizando suas palavras o 
Sr . Haroldo Vito r teceu agradec imentos aos Senhores ex-Con­
se lheiros e Conse l heiro atuan t es da CODEASA, tanto do Canse 
lho de Admin istração como do Conselho Fiscal , como também ao 
Secretário de Agr i cu l t ura anterior, Dr. 'Genésio Cardoso do 
Nascimento , e atua l, Dr . Iraçú Guimarães Col ares, e em espe 
c i a l ao Sr. Gove rnador do Territ6rio Federa l do Amapá Coman 
dant e Anniba l Barce llos que sempr e lhe apo i ou. Continuando~ 
f rizou que não tinha nenhuma mágoa , nem ressen timento , agra 
decendo ao corpo Técnico e aos demais Diretores Senhor es Nes 
tlerino Valente , Diretor Adminis trativo-Financeiro , e David 
Quirino dos Santos, ex- Diretor Técnico Operacional, incluin 
do- se o Engenheiro Agrônomo José Hi l ton Br andão, ex-Diretor 
des t a Companhi a, referiu- se ainda ao progresso alcançado pe 
la empresa no pl ano organizacional , citando o êxito ohtido 
na aprovação da estrutur a adminis trativa e do Plano de Car­
gos e Sa l ár i os da empr esa, bem como da aprovação pe l o tribu 
nal de Contas da União dos Balanços Financeiros da CODEASA~ 
re l a tivos ao exerc í cio 1. 981/1.982 e 1.982/ 1. 983 , trabalha­
dos que não poderi am t erem obtido o sucesso que a lcançaram, 
sem o concurso dos dedicados empr egados e t écnicos da Campa 
nhia . Desejou fina l mente que os novos Di r et ores que naquela 
oportunidade fo r am empossados, os melhores êx i t os em suas 
ges tões . Em segu ida, o Sr . David Qu i r i no dos Santos fez uso 
da palavra pa r a , segundo ele , r eforça a explanação f e ita pe 
lo Dr . Ha roldo Vito r r e l at ivamente ao projeto de Produção 
de Mudas, que alcançou o êxito abso l ut o com a implantação 
do Banco de Ge rmoplasma, sendo este o primei ro a ser ins t a­
lado na r egião , com sementes recebidas da Embr apa; quan t o 
ao Projeto Dênde , disse o Sr . David Quirino dos Santos que 
a CODEASA cumpriu rigorosamente seu c ronograma de t rabalho , 
com a instalação do sistema de .i rr igação por aspersão e a 
utilização do equipamento de motomecanização que t rabalhou 
ma i s de 115 ha ; com relação ao t rabalho feito j unto aos pe­
cuaristas na formação de pas t agens foram trabalhados 200 ha 
de áreas ; a comerc i alização de produtos hort i granjeir os cres 
ceu assustadoramente , valendo ressa l t ar o alcance soc ia l des 
sa atividade, muito embora su r gissem algumas deficiências ~ 
mas que estas eram decorrentes do desejo de aca t a r, tendo 
alguns. projetos a l cançado r esul tados positivos ta i s como 
Gr anj a Aví col a ; Abatedouro;::omercialização de produtos horticu­
las ent re out ros . Em s eguida o representante do Excelentissimo 
Sr . Governador passou a palavra ao Diretor Pre s idente empos 
sado, o qua l, visivelmente emoc ionado , disse que ao aceitar 
o honroso convi te que lhe foi f ormu lado pe l o Governador do 
Território , gostaria de expressar os seus agradec imentos s i n 
ceras pe la confiança em si depos i tada. Di z- se ainda que acre 
di t ava na r ea l ização de um profincuo t rabalho em prol do de 
senvolv imento do Amapá , s endo que par a isso esper ava contar 
com o mesmo apoio e o mesmo tra tamento dispensando ao Ex-Di 
reter-Presidente , Dr. Haroldo Vitor de Azevedo Santos, pa ra 
que pudesse executar seu pl ano de trabalho , que fo i ap r esen 
tado na que la ocas ião e que se encontra pautado nas seguint.es 
linhas de ação: A) Operaciona l: I - Continuidade dos Pr oje­
tos/Atividades em fase de execução: 1) Granja Av(col a Modê­
lo; 2 ) Abatedouro Avícola; 3) Centra l de Incubação: 4) Cam­
po de Mudas; 5) Patrulha Agrícola mecanizada; 6) Comerciali 
zação de Hortigranjeiro: 7) Apoio ao Abastec imento e Comer~ 
cial ização e outros. li - Implantação de novos proje t os Eco 
nômicos de interesse Soc ial /Exer c í cio/85: 1) Mineração: 2) 
Colonização Dirigida ; B) Administra tiva . I II - Implantação 
da CODEASA, para prestação de um serv iço mais ef i ciente i 
comunidade. IV - ReQrganização e d inamização administrativa: 
1) Mudanças de Lay- Out, fluxos progress ivos de documen tos 
(Contabilidade ); 2) Imp l antação de s i stema computadorizado 
(Controle de Contabilidade Geral , Administr ação de Pessoal 
e de Hateriais) . V - Estudo sobre a situação f unciona l dos 

empregados da CODEASA e sua imediata regulari zação . Final i­
zando suas palavr as agradeceu ao Governo do Território pela 
sua indicação , ao Dr. Haroldo Vitor por tudo que lhe fo i pos 
sível fazer em bene fício da Companhia e aos senhores Canse~ 
lheiros a quem solicitou toda a colaboração possível . Logo 
ap6s , fe z uso da palavr a o Engenheiro Agrônomo Adelson Car­
neiro Fernandes , Diretor Técnico Operacional, r ecem empossa 
do , fazendo agradecimentos a todos os pr esentes e em parti~ 
cul ar a todos que o indicaram pa ra o ca r go e prometendo con 
tinuar o trabalho já iniciado . Fina lizando usou da palavra 
Dr. Edmundo Evel i m Coelho, r epresentante do Governador do 
Territ6rio , dizendo gue a dispensa do Dr. Haroldo Vitor,que 
se deu em caráter irrevogável, era de cunho estritamc:nte par 
t icula r, conforme ele mesmo havia expres sado, mas que gosta 
ria , naquela oportunidade , de agradece r toda a colaboração 
pres tada e de enaltar o excelente trabalho executado pelo 
Ex- Presidente c pelos demais Dire t ores da Empresa. referin­
do- se ainda aos Diretores r ecem el e itos e empossados , mani­
fes t ou o seu desejo de que , durante o per íodo em que estive 
r em a fren te dos destinos da Companhia , os t rabalhos por 
e l es desenvo l vidos possam alcançar pleno êx i to, podendo des 
t a forma promover e engradecer a Administração do Comandan~ 
t e fu~NIBAL BARCELLOS. Finalment e o r epresentante do Excelen 
t í ssimo Sr. Governador fez r eferência ao desempenho da Em~ 
presa no que diz respe ito ao desenvolvimento oper aciona l d~ 
sua es t ru t ura organizacional , cujo sucesso poder-se-ia cre­
ditar ao esforço e ded i cação do Dr. Nes tlerino dos Santos 
Valentes , Diretor Admin i s trativo Financeiro , que , com acer-­
t o e dete rminação, tem sabido se desencubir da sua missão da 
Companhia , a quem por isso mesmo justo se fazia agradecer 
pelo esforço do seu trabalho executado na sua área de atívi 
dade . Agradecendo a presença de todos encerrou a reunião 
Nada mais havendo a tra t ar Eu Francisca Miranda Leão , Sec re 
tária do Conse lho de Administração da CODEASA, lavrei a pre 
s en t e Ata , que ap6s l ida e achada confo rme , vai assinada por 
mi m, pelo Presidente do Conse lho de Admin i stração e demais 
Consel hei ros . a a) Haro ldo Vi t or de Azevedo Santos , Joãozi­
t o Brito Hacêdo , Nilde Ceci l iano San tiago , Ra i mundo Anaice 
de Ol ivei ra , David Quirino dos Santos e Adelson Alfonso Car 
neiro Fernandes . Atesto que es t a é c6pia fi el extr aÍda do 
or iginal e lavrada no Livr o de Atas de Reunião do Conselho 
de Administração da CODEASA. Fr ancisca Miranda Leão. Secre­
tária. 

ELEVADORES OTIS S. A. 

Ao 

Hospital Geral de Macapá 

Av. FAB s/n9 

~1acapã - Ama pá 

Cont rato de Manutenção numero 5-BP-550 1 

Dada 23 . 04 .84 

Elevadores 

~1áq uina(s) n9(s): 37F. 6186 

Nome do Edifício : Hospital Geral de Hacapá 

Local do Edif í c i o : Av . FAB s/n9 

Cidade 

Data de Início 

Data do Término 

Hacapá (AP) 

o 1. 06 . 84 

31. 05 .86 

Vigência : 24 meses 

Va l or Mensal Inicial Cont ratado Cr $ 40. 520 ,00(Quarenta Mil, 
Qui nhentos e Vinte Cruzei ros) . 

CONTRATAÇÃO 

Por este instrumento de contra t o, em 04 (qua t r o) vias de 
i gual teor e para um s6 efeito, e por estarem de aco rdo com 
todas as c l áusulas e condiçÕes que se seguem, ELEVADORES 
OTIS S.A. ad iante designada simpl esmente CONTRATADA e a CON 
TRATANTE abaixo assinadas, respondendo por sí , seus herdei~ 
r os e sucessores a qualquer títu l o , ajustam e contratam SER 
VI ÇO DE ~~UTENÇÃO OTIS no(s) equipamento(s) supramenciona~ 
do(s) , anulando quaisquer acordos anteriores , e elegendo o 
foro da cidade de Macapá, para dirimir confl itos resultan -
tes do pr esente. 

Hacapá(AP), 
CONTRATANTE 

14 de agosto de 1984. 

ANNIBAL BARCELLOS 
c.c.c . N9 _______ _ 

Insc . Est. N9 ____ _ _ _ 

CONTRATADA 
ELEVADORES OTIS S.A. 

C.G . C. N9 ______ _ 

Insc . Est. N9 _____ _ 

TESTEMUNHAS: I l egíveis 
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

FORMA DE PAGA}ffiNTO: Os pagamentos ser ão efetuados a té 
o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao vencido nos Bav.cos 
autor i zados ou nas f i l i ais da CONTRATADA atr avés de Cheques 
cruzados em nome de ELEVADORES OTIS S.A. , devendo a CONTRA­
TADA dar ent r ada na respect ~va fa tura até o 59 (quinto) dia 
depois de vencida a obr i gação . 

FORHA DE PAGA}IENTO : Os pagamentos serão e fetuados men­
salmente pe l a CONTRATANTE nos Bancos autorizados , ou nas Fi ­
lia is da CONTRATADA através de cheque cr uzado em nome de ELE 
VADORES OTI S S.A., até o Últ imo dia do mês corr espondente a 
pres tação dos ser viços . 

Se o iníci o da vi gência do contrato nao agr anger o mes 
civ i l compl eto , os d i as correspondentes serão fa t ur ados em 
separado c, para efeito de Renovação , o cont rato i niciar 
se-á no dia 19 do més subsequente . 

PREÇO : O preço inicial do presente cont rato reajusta r­
se- á automaticamente a cada per í odo de 6 (seis ) meses , na 
proporção da var iação dos Índices da Conjun t ura Econômica -
Coluna 2 (Disponibilidade inte rna) da Fundação Getúlio Var ­
gas , tendo como índice base o do segundo mês precedente ao 
da data de i ní c i o do con t ra to e os Índices finais correspon 
de nt es ao segundo mês precedente ao início de cada semest re-:-

No caso de indisponibil idade destes índices, serão ado 
tados os Índices do INPC . 

Os recursos que se r ão destinados à execução do Contra­
to Pr incipal, durante o exercício de 1984 , na or dem de Cr$: 
283 . 640,00 (Duzent os e Oi t enta e Três Hil, seiscentos e Qua­
renta Cruzei ros) , cor re r ão à cont a do FPE , Programa 
13754284.379 , Categor i a Econômica 313 2.00 , conf orme Nota de 
Empenho n9 5950 , emit ida em 03 de j ulho de 1984, devendo o 
res tante, ser empenhado , posteriormente . 

SERVI ÇOS DE NANUTENÇÃO OTIS 

A CONTRATADA mant erá o equipamento obje t o do presente , 
nas seguintes condições : 

. Usará pessoal próprio, t r einado e sob sua supervisão 
di reta, habilitado a man t er o equipamento adequadamente a­
justado e em condições de f uncionar com segurança; 

. Regu l a rmente exami narã, ajusta rá e l ubr if i cará, con­
forme necessá r io e , se as condições ob r igarem, a seu j uizo, 
se r ão consertados ou substituidosos í tens aba i xo , usando,ex 
clusivamente, peças genu í nas OTIS : -

"Sem Fim, Engrenagens , Escoras , Ro l amentos, ~lancais , 
Bob ina do Nagneto do Freio ou do No t ar do Freio, Escovas,E!:l. 
rol amento dos ~!ato res, Co l etores , Elementos Rotativos, Con­
tatos , Bob i nas , Resistênc i as para Ci rcui t o de Oper ação do 
No tar, ArmaçÕes dos Nagne t os e out r as par t es mecânicas " . 

A CONTRATADA comprometer-se-á t ambém a : 

Subst itui r as corrediças das gu i as ou as roldanasdos 
cursores quando , a seu c ritério . f or j ulgado necessar 1o , p~ 

ra assegura r uma operação suave e si l enc i osa , e a mante r as 
gu i as convenientemente l ubr i f icadas, quando recomendado; 

Substitu i r todos os cabos de aço , sempr e que a seu 
j uízo , fo r necessár io , pa ra mante r um f ator de segu rança ad~ 
quado; 

Igua l a r a t ensao de todos os cabos de tração e repa­
rar ou subs t i tu i r os cabos condu tores; 

Fornecer l ubr if icant es OT I S, preparados de acordo. com 
as suas rígidas especi f i cações; 

. Examina r , Lubri f icar, Ajustar e , se a s eu juizo , as 
condições ex ig i r em, r e para r ou s ubst i tui r todos .os compone~ 
t e s do equ ipamento; 

Examinar, per iodi camente , todos os di spositivos de s~ 
gurança e r egulador es ; 

Execu tar testes anua i s de s egur ança conforme l egi sl~ 
,çao em vigor . 

CONDI ÇÕES GERAIS 

1. Todo o serv iço r egul ar de Nanutenção e r epa ros , se­
r ao executados no horário e dias normais de trabal ho da CON 

TRATADA, sa l vo se especificado de out r a fo r ma . 

Serão atend i dos chamados de ener gência , sendo que no pe 
riodo de 22 às 7 ho ras , ficarão restritos aos casos em que 
houver passagei ros presos na cabi ne ou aciden t e . 

A execução da Hanutenção ou r eparos fora do horário nor 
ma l de t r aba lho da CONTRATADA , desde que so l ic i tados pe l ã 
CONTRATANTE , i mplica rá em preço adic ional , baseado nos ac r és 
cimos r e l ativos aos pr êmi os de ho ras extras, pr eviamente a:: 
cordado entre as partes . 

2 . A CONTRATADA não assumi rá poss e ou control e de qual 
que r par te do equipamento que cont inuará sob a r esponsab ilT 
dade exclusiva da CONTRATANTE , como pr opr ietária (ou arr en:: 
datária) do mesmo . 

3 . As responsabilidades da COtiTRATADA refe r em- se exclu 
s ivament e , ao equipamento de sua f abricação e/ou instalação 
ficando claro e acerLado que nada terá a ver com os demais 
elementos do edifício que se ligue~ di re t a ou i ndi r e t amente 
aos elevador es . 

4. A CONTRATADA fará por con t a e cus t o da CONTRATANTE 
qua i s quer testes de segurança, que ul trapassem os exigidos 
pela legislação, ora em vigor, insta l ação de novos acessó­
rios nos elevadores , sejam el es recomendados ou não por Corr. 
panhi a de Seguros ou por autoridades governamenta i s; quais:: 
quer substi tu i ções com peças de desenho difer ente . Fica ,tam 
bém, estipul ado que a CONTRATADA far á po r conta e custo da 
CONTRATANTE, substituições ou r eparos resu l tantes de negl i­
gênc i a ; uso i nadequado do equ i pamento ; agentes exter~os 
ta i s como var i ação de tensão cl etrica , umidade , poei r a , ani 
ma i s , manuseio por tercei ros , pela CONTRATANTE ou seus pre­
postos , mesmo que pa r a int ervençÕes em emerginc i a, enfim,to 
do e qual quer mot ivo que es t eja fora do controle direto da 
CONTRATADA, res t r i ngi ndo a sua responsabilidade ao desgaste 
decor r ente do uso normal do equipamento De outro l ado , o 
se rviço de Hanutenção não s e confunde com a gar antia na aq!,l i 
sição do equi pamento e não a pror roga , a qual quer título . -

Os serviços , subst i t uições e fornec iment os previstos 
nesta c l áusu l a , se rão pre s t ados , independentemente de con -
sul ta e cobr ado s pe los c riterios da CONTRATADA, sempr e que 
não sejam previs t os neste contrato . Se a CONTRATADA apresen 
ta r pr év i o orçamento, no caso da sua não apr ovação , no pra:: 
zo de 72 (setent a e duas) horas , fica rá liberada de qual -
quer responsabi l idade nos eventos decorrentes da não real i­
zação dos serviços nele previstos . 

5 . Estão excluí dos des t e cont rato e correrao por conta 
da CONTRATANTE: 

Os custos da mão- de- obra espec ia l izada que for pa r ticu 
l arment e ex i gida , custos de v istorias suplementares a uma 
vi s t o r ia anual; custos adic i onais de vi s t orias repr esentada 
~or r equerimentos processamentos , despachantes, transpor t e 
de pessoal do Estado ou quaisquer Ônus extras com i s t o rela 
cionados . 

6 . A CONTRATADA nao assumirá t ambém responsabil i da-
de pe l os seguint es itens do equ ipamentos do elevador , que não 
se acham inc l uí dos neste cont r ato . 

Acabamento , r eparo ou subs ti tu i ção do con junto da cab i 
na , incluindo par edes, painéi s f i xos e removíveis , pa inc1s 
de porta, teto, portas pantografica s , difusores de luz,lâm­
padas e tubos de ilumi nação , luzes de emergênci a com r espec 
tivas bate r ias , corrimãos , espelhos, tapetes de vulcapiso , li 
nóleo ou de borracha , fechamento da ca ixa (passadiço) . porta 
só l i das e pan t ográficas dos andares , marcos , sol eiras , com­
pensadores de voltagem, a l t o-falant es , ventil adores e exaus 
tores e quaisquer equipament os contendo mensagem gravadas .-

7. A CONTRATADA assumi r á pl ena responsabi lidade pe l os 
acident es de traba lhos que venha a sJfrer seu pes soal e ,bem 
assim, a r esponsabilidade por todos os danos e perdas causa 
sados a TERCEI ROS , que sej am resultado único e di rei t o de 
atos s eus ou de seus pr epos t os . A CO~TRATADA não se respon­
sab i l i zar á por quaisque r danos pessoai s ou pa trimonais re­
sultantes ou agravados pe l o uso indevido dos elevadores pe­
la sua manipulação por qua i s quer te r ceitos, ainda que por 
autoridades pÚblicas ou prepostos da CONTRATANTE e mesmoque 
r esul t em de eme r ginc i as , por danos r esultantes ou agr avados 
por atos do gove rno, greves. "lock-outs" , i ncêndios , expl o­
sões. i nundações , r oubos , r evol t as , comoções c ivis , gue rr as 
atos mal ic iosos , for_ça maior , ou qual quer out ro motivo fora 
de s eu cont ro le , nem tão pouco, a CONTRATADA será r esponsá­
ve l por danos consequent es. 

Os casos de emergênc ia devem ser comunicados à CONTRA­
TADA, imedi a t amente impedi ndo- se o uso ou l iberação do equi-
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pamento até a chegada do pessoal da CONTRATADA. 

8 . A CONTRATANTE obr iga- se à vigilância do equ ipamento 
de modo a imped ir que quaisquer terceiros , mesmo seus pre­
postos , o manuseiem ou utilizem em desacordo com as suas ca 
r ac t e rj.sticas e impedindo que ne l e se façam quaisquer r epa::­
ros ou ut ilização provisór ios em caso de pane , sem a pr évia 
l i beração da CONTRATADA. 

9. A CONTRATANTE r esponsabiliza-se pelo pagamento pon­
t ual das pres t ações ajustadas . Atrasos no pagamento das 
pres taçÕes mencionadas ficarão sujei t os a juros de mora de 
\27. a .a., e a correçao monetária baseada na última osc ila­
ção das ORTN ' s então conhecida , ou em sua falta , por or gao 
idôneo que a subst itua . Sob re as prestações reajustadas , in 
c id i rão, também, juros de 127. a .a . 

10. No caso de recu r so às vias j udic i ais , se a CONTRA­
TADA não usar a sua faculdade de suspender os serviços pres 
tados, serão cobrada s prestações vincendas , cont ra tuais ou 
extra- contratuais , até o t rânsito em ju lgado da sentençaco~ 
denatória . 

11. A CONTRATADA comunica rá à CONTRATANTE , qualquer al 
t eração na legislação federal , es t adual ou mun i cipa l, quer 
seja a l teração f isca l , para-fisca l, que impl ique em aumento 
de tributos ou criação de novos, ou que simplesmente, atinj a 
economicamente, o contrat o ou os serviços cont ratados , fatu 
r ando os cus t os consequentes , sempre que a alte ração seja 
poster i or a data da assinatura deste contrato . 

12. O não pagamento de ma i s de duas prestações , simutâ 
neas ou não , concederá à CONTRATADA, o direito de suspender 
este cont rato, independentemente de aviso ou interpe lação 
j udic ia l ou extra-judicial, sem que ass i sta ã CONTRATANTE o 
direi to a qualquer indenização, seja a que título for. 

Se a CONTRATADA usar essa facu ldade , o prazo remanes -
cente do contrato passará a conta r de 10 (dez) dias do paga 
mento do débito . Nesta hipótese , o preço do ser viço resjus:=­
tado , pelos í ndices cont rátuais , evoluídos no per íodo de in 
terrupção e suspensão e a CONTRATADA não ser á responsável pe 
l a existênc ia de quaisquer danos ou desgastes ocorridos du: 
r ante o r eferido prazo, cujo valor será faturado a CONTRA­
TANTE sempre que , no futuro, ocorram. 

13. Findo o prazo contratual, a inda nao renovado o con 
trato . se a CONTRATADA continuar a prestar os seus serviços 
continuará a cob rá- los pe l os preços es t abelec idos neste con 
trato , cobrando, logo após nova contra tação, as diferenças­
entre o preço a jus tado e o anterior, em r ec ibo au tônomo , su 
jeito às cláusulas e condições i nclusive mo ratór ias, do pr~ 
sente contra t o . 

14 . Em nenhum caso, i nclusive cancelamento deste con­
t rato , será a CONTRATADA responsável por prejuízos ou danos 
emergentes . 

15. A mera tolerância ou o recebimento de qualquer par 
ce l a sem o onus supramenc i onados não signific ará novação ou 
renúnc ia do seu recebi mento oportuno . No caso de r ecu rso às 
vias jud icia is, corre rão por conta da parte julgada culpada 
as cussas processuai s e honorários de advogado da par te ino 
cente . 

16. O pagamento, pela CONTRATANTE, dire t amente ao esta 
belecimento bancário ou a cob rado r da CONTRATADA, após avi::­
so de que o débito seria ajuizado ou, na falta de ste av i so , 
à data do ajuizamento, importa rá na obrigação da CONTRATfu~­
TE do pagamento das cus tas , despesas e honorá rios de advoga 
do , ainda que a liquidaçao seja tota l e anteceda à ci tação~ 
O pagamen to com Ônus a menor que os cont ratados não imp lica 
em quitação , autorizando a CONTRATADA, ainda que haj a reci­
bo passado por seus prepostos , à conbrança da diferença , 
eventua lment e cont ra tada. 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO A}~PÁ 

SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

COMI SSÃO PER}~ENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 64/84-CPL 

A V I S O 

O Presidente da Comissão Per~nente de Licitação de Co~ 
pras e Serviços do GTFA, torn~ pUb l ico e comunicG ~os i~ce­
ressados que acha-se aber ta a licit~ção a ~rxel de Tomad~de 
Preços n9 64/84- CPL, para aquisição de MATERIAL PERMANENTE, 

A lici t ação será realizada às 9:00 hor~s do dia ~9 . 10 . 
84, na sala de licitação da Secretaria de Admi~istração , si 
t o a Av . FAB, Cent ro Cívi co nesta Cidade de Ma,capã, 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão ser 
obtidos no 29 andar sala 20 no e~dereço acima citado nas 
horas normais de exped iente . 

~illcapá-Ap ,, 09 de outubro de 1984 , 

ANTONI O FERNANDO BARATA HON'I;EIRO 
Presidence da C. P,L. 

N. I. GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO A}fAPÂ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DO TERRITÓRIO DO A}fAPÁ 

V I S T O : 
FRANCI SCO DE ASSIS GURGEL }ffiDEIROS 

Secre t ário de Educação e Cultura 

EDITAL N9 01/84 - IETA- SEEC 

A Secr e t ar i a de Educação e Cultura do Terr itór io Fede­
ral do Amapá , at ravés do Instituto de Educação do Te rritô -
rio, t orna pÚblico, pelo presente Edital, que real izará tes 
t e de se l eção à candidatos ao Cur so de Formação de Professo 
r es de 1? à 4? sér i e , obedecendo aos seguinc es c r ité r ios:. -

I - DAS INSCRI Ç0ES : 

a) Período 

Iníc io : 16 .1 0 .84 

Término : 16 . l 1 , 84 

b) Locai s : 

Instituto de Educação (IETA) 

Esc o l as de 19 grau de ~1acapá e municípios de Hazagão , 
Oiapoquc, Amapá e Calçoenc . 

II - DAS CONDIÇ0ES DE INSCRIÇ0ES; 

a) As inscr ições serão abertas-- a todos os a l unos con -
c l uintes do 19 Grau ou cursos equ ivalentes . 

b) Os candida t os ao teste de seleção oriundos da Esco­
l a de 19 Grau deverão faze r sua inscrição na es cola em que 
estuda , ficando a mesma, na responsab ilidade de enviar ao 
Insti t uto de Educação , as refe r idas inscriçÕes no períodoes 
t abe lecido neste documen to . -

c) Se en t re os i nscritos houver concluintes de 29 Grau , 
sua class ificação obedecerá a seguintes c r itérios ; 

* Espe rar o preenchi mento das vagas exi s t entes 
conc l uintes de 19 Grau que ob tiverem classificação. 

pe l os 

*Caso os concl uin t es de 19 Grau aprovados , não preen­
cherem todas a s vagas , será então feita a Classificação dos 
aprovados conc l uintes de 29 grau, 

* Nenhum concluinte de 29 Grau, ainda que obtenha a no 
ta máxima lO (dez) pontos poderá ocupar a vaga de um con -
cluinte de 19 Grau , a inda que este obtenha nota inferior. 

* Os a l unos concluint es do 19 Grau do Instituto de Edu 
cação ficarão isentos do r eferido teste desde que a l cance 
70% , em todas as di sc i plinas , da 8? série . 

III - DOCU~ffiNTOS NECESSÁRIOS: 

a) Os candidatos deverão apresentar no ato da i nseri -
ção comprovante do 19 Grau ou equivalente e /ou estão cur san 
do a 8? sér i e . 

IV - DA ORGANIZAÇÃO DOS TESTES : 

a) O local de realização do tes te. 

b) A realização do teste será no dia 16 de dezembroãs 
8:00 horas . 

c) Cada candidato deverá apresentar-se 30 mi nutos an­
t es do horário previsto para o i nic i o do t este . 

d) O teste abr ange rá Comuni cação e Expressão, ~illt emá­
tica à nível das Últ imas sé r i es do 19 Grau . 

e) Os testes serão elaborados de modo a permitir ava-
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·l iação objetiva das respostas às questões formul adas, com 
a duração de três (03) horas para cada ~este . 

f) Cada teste constará de vinte (20) questões cada. 

V - DA AVALIAÇÃO : 

a) Será considerado aprovado em cada disciplina , o can 
didato que obtiver a nota minima de cinco (OS) na escala cfé 
zero a dez (10). 

b) os candida t os classificados serao submetidos a en­
trevista de aptidões. 

c) Nio haverá revisão de testes . 

~~capá, 10 de outubro de 1984. 

HIRACY DA SILVA BELEZA 
Di reto r do IETA 

TELECOMUNICAÇÕES DO AI-tAPÁ S/ A - TELEANAPÁ 

EHPRESA DO SISTE~tA TELEBRÁS 

CGC-NF N9 05 . 965.421 /0001-70 

Ed ital de Convocação 

Ficam os senhores acionistas da Telecomunicações do Ama 
pá S/A - TELEAI-!APÁ, convidados para se reuni r em em ,\ssem 
bl éi a Geral Extraord inária no dia 23 de outubro de 1984 , às 
16:00 (dezesseis) horas, na sede da sociedade, sita na Av . Du 
que de Caxias n9 106 nesta cidade de Macapá , para delibera = 
rem sobre a seguinte Ordem do Dia: 

a) - Aumento do Capita l Social de Cr$- 3.874.837.776 , 96 
(Três BilhÕes , Oitocentos e Setenta e Quatro HilhÕes , Oito -
centos e Tr inta c Sete Mil, Setecentos e Se t ent a e Seis Cru­
zeiros e Noventa e Seis Centéz imos de Centavos), pa ra Cr$ ... 
3 .939 . 812.538 (Três BilhÕes, Novecentos e Trinta e Nove Hi -
lhÕes, Oitocentos e Doze Mil, Quinhentos e Tr inta e Oito Cru 
zciros), mediante a capitalização dos c réditos de partic ipa= 
~ao financei ra de promitentes- assinantes; 

b) - Alteração dos artigos 59 e 16 (CAPUT) do Estatuto 
Social . 

Nacapá-Ap. , 09 de outubro de 1984 . 

DÁRIO ALFREDO PINHEIRO 
Presidente 

TERMO DE CONTRATO 

N9 - FAS - 84/00 1 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO QUE ENTRE SI FA -
ZH! O BANCO DA Al'tAZONIA S/ A. - BASA E O GOVERNO DO TERRITÓ­
RIO FEDERAL DO AMAPÁ, COM A INTERVENIRNCIA DA SUPERINTEND~N 
CIA DE NAVEGAÇÃO DO AMAPÁ - SENAVA. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o BAN 
CO DA A!'IAZONIA S/ A. - BASA , cu•n sede em Belém- Pa., na Ave 
nida Presidente Vargas, 800, inscrita no CCC-~W sob o n9 
04 .902 .979/0001-44, neste ato representado por sua Agência 
de ~!acapá - Território Federal do Amapá, e esta por seus si~ 
natários, na qual i dade de Agente Financeiro da Agência Espe 
cial de Financiamento Indust rial - FINAME, empr esa públicã 
criada pela Lei 5.662 , de 21. 06.71, que incorporou as dispo 
sições aplicáveis do Decreto n9 59 .1 70, de 02 .09 .66 e do De 
ereto-Lei 45, de 18.11 .66 as quais se submete o Agente Fi= 
nanceiro por adesão às "Condições Gerais Reguladoras das Ope 
rações" , cujo instrumento se encontra transcrito sob o n9 
4 .879 no Li vro H- 9, às fls. 01, no 29 Oficio do Regi s tro de 
Titulo e Documentos da cidade do Rio de Janeiro , condições 
essas aceitas expressa e incondicionalmente pelo Agente Fi­
nanceiro , que a seguir ê denominado simplesmente AGENTE, e 
o GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, nes te àto r epre -
sentado por seu Governador ANNIBAL BARCELLOS , nos te rmos do 
Ofício SAREM n9 467/84 , de 12.06.84, doravant e denominado 
CREDITADO, e finalment e , como INTERVENIENTE , a SUPERINTEN -
DrNCIA DE NAVEGAÇÃO DO AHAPÁ, neste ato representado por seu 
signat ár io, têm entre si ajustado e contratado o que se con 
t érn nas cláus ulas e condi çÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O AGENTE abre em favor do CREDITADO, por este instru -
mento , um crédito a t é o limite de 924.756 ORTN, equivalente 
a Cr$ 16.522 . 615 . 452,00 (Dezesseis BilhÕes , Quinhentos e Vi_:: 

t e e Dois ~!ilhÕes , Seiscentos e Quinze NiJ, Quatrocentos e 
Cincoent a e Dois Cruzeiros), a preços de ou t ubro/84 , para 
atender ao pagamento de até 807. (oitenta por cento) do va -
lor em cruze i ros dos equipamentos es timados em Cr$ : ..... . 
13 .21 8 . 09Z . OOO,OO (treze bilhÕes, duzen to s edezoitomllhÕes 
e noventa e dois mil cruzeiros) , inclus ive IPI , caso devido, 
a serem adquiridos pelo CREDITADO e constantes das Propos t as 
de Abertura de Crédito Fixo - Programa Especial a serem pr~ 
vadas pela FINAHE. 

PARÁGRAFO ÚNlCO : 

O cr édito terá a seguinte destinação: 

Fazer face ao pagamento da construção das seguintes en1 
ba r cações , destinadas ao reaparelhamento da SENAVA- SUPE -
RINTEND~NCIA DE NAVEGAÇÃO DO fu'~PÁ, Órgão direto do Governo 
do Territór io Federal do Amapá, conforme formulá rios de Re ­
lação de Náquinas e Equipamentos e respectivos PACE ' S: 

1 - Embarcação ~lista oe Passageiros e Cargas; 

2 - Balsa Hospital Médico-Odontológica; 

3 - 3 Empurradores de 520 HP; 

4 - 5 Embarcações de Apoio; 

5 - 3 Balsas de 600 TDH . 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Os r ecursos mencionados na Cláusula anterior, após se­
rem aprovados pela FINA.:iE, através de Propostas de Abertu·ra 
de Crédito Fixo- Programa Especial , serão utilizados , t otal 
ou par c ia l men te , de acordo com cada PACE e r espec t ivo crono 
grama de liberações . 

PARÁGRAFO PRU!EIRO: 

ns cronogramas previstos nesta Cl áusula poderão se r a! 
terados sempre que necessário , por vi a epi stolar e serão se~ 
pre estabelecidos em função das necessidades para a realiza 
ção das aquisições dos equipamentos previstos . 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 

As l i beraçÕes decorren tes dessa Linha de Crédito dar­
se-ão a t ravés de pagamento, di retamente ao fabricante ou à 
ordem deste, mediante carac terização do evento físico acor­
dado no c ronograma básico integrant~ da PACE, dent ro de pr~ 
zo de 02 (dois) dias Úteis, a cont ar do recebimento da comu 
ni~ação do crédito das importâncias respectivas, pe l a FINMiE 
ao AGENTE . 

PARÁGRAFO TERCEIRO : 

Essas liberações , quando efetuadas em favor do CREDI­
TADO dar-se- ão através de depósitos na conta do CREDITADO 
mantida na Filial do AGENTE na c idade de ~!acapá - Territó­
r1o Federal do runapá, no valo r liberado pe l a FINAi!E. 

PARÁGl~O QUARTO: 

Após a aprovação de cada PACE pe l a FINAl'!E, o AGENTE e 
mitirá o respec t ivo TEfu'!O ADITIVO, adiante chamado TA, pro 
videnciará a devida ave rbação à margem do registro deste 
Cont rato no Cartório de Titulos e Documentos da cidade de 
Hacapá-AP, passando ele(s) a faze r (em) par te int egrante de~ 
te Contrato, como transcr i to(s) fosse(m). 

PARÁGRAFO QUINTO: 

Fica desde já estabelecido que, caso a FINM!E , seja 
por qua lquer mot i vo for , deixar de aprovar os termos do pre 
sente Contrato e/ou seus Aditivos , ou ainda, deixa r de co~ 
ceder os recursos para o repas se , não 'proporcionará em qual 
quer das hipóteses, direitos ao CREDITADO para pretender 
do AGENTE , i ndenização ou ressarcimento de qualquer dano 
emergente ou l ucro cessante pela não concessão das parce -
las do crédito , continuando, todavia , o CREDITADO obrigado 
ao cumpr imento integral do Contrato no que se refere às par 
ce las já liberadas , atê a final liquidação das obrigaçÕes 
respectivas . 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O crédito ora aber to f i cará sujeito aos seguintes en­
cargos: 

a) JUROS a se rem es t abe l ec i dos pe l a FINM!E nas r espec 
tivas PACE ' S e declarados nos TE~IOS AD ITIVOS mencionados 
na Cl áusula Segunda - Parágrafo Quarto do presente, caben­
do sempre ao AGENTE o "del credere" de 27. a.a. (dois por 
cento ao ano) que será acréscido ã(s) taxa~s)es tipu l ada(s) . 

b) CORREÇÃO MONETÁRIA será calculada de acordo com a 
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variação dos índices das ObrigaçÕes Reajustáveis do Tesou­
ro Nacional - ORTN, ou, na fa l ta destes , dos índices de Pre 
ços por Atacato fornecidos pe l a Fundação Getúlio Vargas ou 
por institui ção que venha a substituí-la. 

c) COHISSÃO DE RESERVA DE CAPITAL de 0,1 7. a .m. (hum dê 
cimo por cento ao mês) que incidirá sobre o sa l do não libe 
rado de cada parce l a ou parcelas, a partir do dia imediato 
fixado para a l iberação no cronograma or i ginal aprovado pa 
ra util ização do crédito e cobrada na data da liberaçãodõS 
r ecursos , ou , se houver cancelamento, a partir da data da 
aprovação da ope ração. 

d) TAXA DE EXPEDIENTE em caso de liber ação , cancela -
mento , aditamento e mora. 

CLÁUSULA QUARTA : 

O CREDI TATO liquidará as obrigações pr incipais e aces 
sórias relativas ao crédito concedido , da seguinte forma : 

a ) Os prazos de carência e amortização serão aqueles 
definidos nas PACE ' S, a serem aprovados pela FINA}ffi, e fi ­
xados nos r espectivos TE~10S ADITIVOS . 

b) Dur ante o per íodo de carênc ia os juros serão calcu 
l ados e cobr ados trimes t ra lmente, e incidirão sobre o sa l~ 
do devedor expresso em ORTN, com vencimentos nos dias 09 
(nove ) de cada mês. 

c) Após o per í odo de carênc ia , os vencimentos serão 
mensais e nos dias 09 (nove), sendo o cálculo das amor tiza 
çÕes e dos juros feito pelo Hétodo Hamburguês, levando- se 
em conta o saldo devedor expresso em ORTN' s . 

d) Os pagamentos das obrigaçÕes ora assumidas pe l o 
CREDITADO serão efetuados na Agência de Hacapá- AP ,do AGENTE 
ou em outro local a ser por ele indi cado , devendo o CREDI­
TADO manter conta corrente na r eferida Agência, na qua l se 
rao feitos os movimentos e lançamentos contábeis . 

CLÁUSULA QUINTA: 

O CREDITADO pagará o montante do crédito em parcelas 
mensais, iguais e sucessivas , acrescidas dos juros , levan­
do- se em conta o sa l do devedor expresso em ORTN ' s , de acor 
do com o(s) TA(s) emitido(s) após a(s) aprovacão(Ões)da(s) 
respectiva(s) PACE ' s . 

CLÁUSULA SEXTA: 

Se o AGENTE tiver que r ecorrer a meios judici ais, ain 
da que em processo de natureza administrativa , para haver 
pagamento de qua l quer importância qu~ lhe for devida, terá 
di reito a multa convenciona l irredutível de 10% (dez por 
cento) sobre o que lhe for devi do a tí tulo de principal,ju 
ros e correção monetária, .comissão e qua i squer outras despe 
sas, independentement e dos honorários de sucumbência . -

CLÁUSULA S~TIHA : 

Fica entendido que toda e qua l quer despesa ou encargo 
fisca l, se houver , bem como as de registro_ou qualquer ou­
tra decorrente do presente Contra t o correrao por conta do 
CREDITADO bem como toda e qual quer despesa usua l que o 
AGENTE fi~er para segurança, regularização ou real i zaçãode 
seus 'dire i tos creditórios . Tais despesas serão pagas pelo 
CREDITADO dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar da da­
ta do aviso do débito respect i vo , emi tido pel o AGENTE , sob 
pena de correção monetária (ORTN) e j uros de 6% a ,a . (seis 
por cento ao ano) cobrados apos o vencimento do prazo re -
tro , pro-rata dia. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O CREDITADO se obriga , a nao ser com anuênci aprévia do 
AGENTE, a não ceder ou transferir os direitos e obr i gações 
decorrentes deste Contrato , bem como a não vender, ceder ou 
de qualquer forma alienar ou onerar os bens adquiridos até 
l iquidação dos respec tivos débitos junto ao AGENTE, constan 
tes dos TERHOS ADITIVOS, sob pena de rescisão de pl eno di~ 
reito do presente Contrato , o que acarretará o venc imentode 
todas as obrigações por ela assumidas , tornando-se imedia ta 
mente ex i gíve l o total da dívida , compreendendo o principal 
e os acessór i os, inclusive quanto às par cel as vincendas ,que 
se cons i derarão antecipadamente vencidas, sem prejuízo das 
demais med i das e sanções cabívei s. 

CLÁUSULA NONA: 

O CREDITADO obriga-se a manter os bens· adquiridos e 
t ranscritos nos TERHOS ADITIVOS nas ma is perfeitas cond i­
çÕes de func ionamen to e conservação e a defende- l os da t ur­
bação de t erceiros, obrigando-se, ainda, a manter segurados 
os referidos bens em Companhia Seguradora idônea , pe l os seus 

valor es r eais , contra riscos objeto de seguro exigidos em 
lei, ficando a cargo do CREDITADO o pagamento do respectivo 
prêmio e demais despesas que houver , obrigando- se o CREDITA 
DO a manter os bens dessa forma segurados até a t ot a l liquT 
dação de seus débitos junto ao AGENTEJ providenciando a reno 
vação do seguro anualmente , antes do vencimento da apólice~ 
cuj a cópia deverá ser enviada ao AGENTE. Em caso de sinis -
tro de qua l quer bem segurado o valor da indenização sera 
utilizado pelo CREDITADO para reposição do equipamento s i ­
nistrado . 

CLÁUSULA DÉCU!A: 

Ocorrendo a mora, a taxa de j uros prevista na Cláusula 
Terceira será e levada de 127. (doze por cento) ao ano e i nci 
dirá sobre a parcela corrigida em at raso , encargos capitall 
zados e des pesas , ou sobre o sa ldo devedor, se o AGENTE , a 
seu critério, considerar a tota l idade da dívida venc ida , 
com base em disposições legais ou contra tuais , bem como de­
vera ainda ser cobrada a taxa de expediente no valor estip~ 
lado pel a FINM!E. 

PARÁGRAFO ÚN ICO: 

Na eventua lidade do AGENTE conceder prazo de espera p~ 
ra recebimento de qualquer parcela do crédito, e este se efe 
tivar após o pr azo pré-es tabe l ecido, o CREDITADO obrigar 
se-á ao pagamento dos j uros de nora de que trata esta Cláu­
sul a , mais a multa de 2% (dois por cento) por decêndio ou 
fração, incidentes sobre o va l or da parcela vencida , devi -
dos de sde o dia seguinte ao vencimento a t é a liquidação ' da 
dívida . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRH1EI RA: 

A obs t enção do exercí c io, por parte do AGENTE,de quai~ 
quer dire itos ou faculdades que lhe assistam, ou a concor -
dância com atrasos no cumprimento das obrigações do CREDITA 
DO , não afetará aqueles direitos ou faculdades, que poderão 
ser exerc idos a qualquer tempo , a seu critério exclusivo e 
não alterará , de nenhum modo , as condiçÕes estipuladas nes­
te Contrato , nem obrigará o AGENTE relativamente a inadim -
plementos futuros . 

CLÁUSULA DÉCIHA SEGUNDA: 

O CREDITADO assume expressamente o compromisso de se 
subme ter a fisc alização da FINMIE,,como entidade fornecedo­
r a dos recur sos , diretamente ou através do AGENTE, bem como 
declara que conhece e se obriga a aceitar todas as normas 
relativas ao processamento da operação de crédito, estabele 
cidas pela FINANE . 

CLÁUSULA DÉC I~~ TERCEIRA: 

O CREDITADO reconhece como pr ova de sua dívida líquida 
e certa os cheques , saques , requisições , r ec ibos e ordens de 
pagamento que emitir ou assinar, bem como qualquer lançamen 
to que o AGENTE f i ze r a seu débito , sob aviso , cumprindo,as 
sim, ao CREDITADO solver o débito que l he for apresentado pe 
lo AGENTE, ressalvado, em caso de erro, a posterior repe ti~ 
ção do indébito. 

CLÁUSULA DÉCI~~ QUARTA: 

No caso do CREDITADO deixar de pagar , nos respectivos 
vencimentos , qualquer importância devida em razão deste Con 
trato, poderá o AGENTE cons iderá-lo rescindido de pl eno di~ 
reito e venc idas todas as obrigações nele pactuadas, tornan 
do- se i mediatamente exigível o t otal da dívida, compreende; 
do o pr incipal e acessórios , i nclusive quanto às parcelas 
vincendas ,que se considerarão antecipadamente vencidas , sem 
prejuízo das demais medidas e sanções· cabíveis . Se o i nadim 
plemento se r eferir a qua l quer outra obr igação es t i pulada 
neste Contra to , que não a de pagament o, o AGENTE poderá, da 
mesma fo rma, dar como rescind i do o presente , se a fal ta não 
fo r sanada pelo CREDITADO no prazo máximo de 30(trinta)dias 
de sua ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIHA QUINTA: 

O CREDITADO se reserva o direito de a qualquer tempo 
solic itar ou fazer amortizaçÕes extraord i nárias ou mesmo li 
quidação antecipada total, mediante comunicação por escritÕ 
ao AGENTE, com antecedência de 30 (trinta) dias . 

CLÁUSULA D~CIMA SEXTA: 

O CREDITADO se·compromete a atender as exigências fei­
tas pelo AGENTE, relativamente às condições usua i s de segu­
rança bancária , fornecendo-lhe todos os elemento s f i nancei­
ros, econômicos e contábeis que lhe fo r em devidament e soli­
citados, no que respeita às operações cobertas pe l a linha 
de crédito presente . 
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CLÁUSULA D~CIMA S~TI~~ : 

O CREDITADO assume, ainda, o compromisso de mencionar 
expressamente a cooperação da FINA~ffi, como entidade finan -
c iadora , sempre que fizer publicidade do bem ou de sua uti­
l ização. 

CÚUSULA D~CU~ OITAVA : 

Em garantia do pagament o do pr incipal, juros , correção 
monetária , t axas, comissões , multas e demais encargos finan 
ceiros decorrentes do r epasse de que trata o presente Con = 
trato, o CREDITADO vincula ao AGENTE, até o limite dos débi 
tos vencidos e não pagos, as importânc i as que couberem a 
e l e, CREDITADO, re l ativas ao Fundo de Partici pação dos Esta 
dos (FPE) . 

PARÁGRAFO ÚNI CO : 

Em decorrência do disposto nesta Cláusula , o CREDITADO 
du rante a vigincia deste Contrato, obriga-se a inclui r nos 
seus orçnmPntos e nas previsões plur i anuais, ac dotnçõcn nc 
cessárias ao atendimento das obrigaçÕes fi nanceiras as sumi= 
das . 

CLÁUSULA D~CU~ NONA: 

O CREDITADO, desde já e por este instrumen to, nomeia e 
constitui seu bastante procurador o AGENTE, ao qua l conce -
de, irrevogável e i r retratavelmente, os mais amplos pode -
res, inc lusive o de substabelecer , para receber diretamente 
junto aos ór gãos competentes , as pa rcelas comprometidas da 
receita vinculada que forem nec essá r ias à cobertura do prin 
cipal e encargos financeiros vencidos e não pagos , decorreo 
tes deste Contrato . 

PARÁG~\FO ÚNICO : 

Poderá o AGENTE como mandatário do CREDITADO, de forma 
indistinta e a seu livre arbítrio, promoverar o recebimento 
das mencionadas importâncias, mediante simples apresent ação 
dos recibos correspondentes às parcelas do principal, corre 
ção monetár ia, juros, taxas , comissões, m~ltas e dema i s en= 
cargos financeiros do repasse que o CREDITADO reconhece an­
tecipadamente como comprovantes hábeis , líquidos e certos de 
sua dívida, sendo válido o mandato em relação a tributos ou 
transferincias correntes e de capital, que, na vigência des 
te Contrato , venham a subs tituir ou complementar a receit-:1 
provenien t e do Fundo de Participação dos Estados (FPE) . 

CLÁUSULA VlG(SUIA: 

Fica expressamente eleito o FORO da cidade de Nacapá -
Território Federal do Amapá como domicílio das partes con -
tratantes, para que nele se exerçam e cumpram todos os di -
rcitos e obrigações decorrentes deste Contrato e sejam aí 
propostas todas as ações ou execuçÕes dele emergentes , com 
expressa r en~ncia de qualquer outro , por mais privilegiado 
que seja . 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes es 
te instrumento em OS (cinco) vias de igual teor para um so 
efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas . 

Hacapá-AP 

Ministér io do I nterio r 
BANCO DA M~ZÔNIA S.A. 

Ag . de Macapj - AP. 

ELIAS FERNANDES FEITOSA RAUIUNDO BRAGA CHUCRE 
051 - Gerent e CPF 0.12 334 242 - 20 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

C.h . CRESP 

Econ. WALTER SILVA PACHECO 
Superintendente 

TESTEMUNHAS: João Vi l hena de Andrade 
Alzira Neusa Chagas 

PROCURADORIA GERAL 

C O N TRATO N9 107/84-PROG . 

CONTRATO PARTI CULAR DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL RES I DENCIAL 
QUE ENTRE SI CELEBRAN A SENHORA LUZINETE DE SOUZA LEÃO SIL­
VA E O GOVERNO DO TE~ITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, COMO ABAIXO 
~LHOR SE DECLARA. 

Pelo Presente instrumento particul ar de Locação , entre 

as partes, de um lado a Senhora LUZINETE DE SOUZA LEÃO SIL­
VA , brasileira, vi~va, de prendas do lar . portadora da Car­
teira de Identidade n9 1868006/SSP- Pe , CIC n9 047 . 724 .402-
59 , resident e e domiciliada em Belém Estado do Pará à Rua . 
D. Romua l do de Seixas n9 606, daqui por di ante denominada 
simplesmente LOCADORA, e de outro l ado o Governo do Terr itó 
rio Federal do Amapá, através de seu Gover nador, Senhor AN= 
NI BAL BARCELLOS , daqui por diante denominado simplesmente LO 
CATÁRIO, têm entre si, j usto e contratado o que segue : -

CLÁUSULA PRI~lliiRA: O presente Contrato encontra respal 
do no item XVII do artigo 18 do Decreto-Lei n9 411, de 08 
de janeiro de 1969, e nas Leis que regem a Locação de Imó -
veis Urbanos . 

CLÁUSULA SEGUNDA: A LOCADORA é legí tima proprietária 
de casa l ocalizada à rua D. Romualdo de Seixa n9 1084 , bair 
ro Umar i zal , na c i dade de Belém , e dá em locação ao LOCATÁ= 
RIO, destinando- se à CASA DO ESTUDANTE, em Belém do Pará. 

CLAUSULA TERCEIRA: O prazo de locação será de doze(12) 
meses , a contar de 01 de setembro de 1984 até o dia 31 de 
agosto de 1985 . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso o LOCATÁRIO não restitua o imó­
vel no f im do pra zo cont r atual, pagarj enquanto estiver na 
posse do mesmo o aluguel mensa l reajustado nos termos da 
Cláusul a Décima Sétima, até a efe t iva desocupação do imóve l 
objeto desta locação . 

CLÁUSULA QUARTA: O aluguel será de Cr $:673 . 640 , 00(seis 
centos setenta e t r ês mil e seiscentos e quarenta cruzei= 
ros), pagável até o décimo ( 109) dia ~til de cada mês se­
gu i nte ao venc i do, na Representação do LOCATÁRIO, s i to à 
Av. Boulevard Castilhos França n9 234, em Belém do Parj. 

CLÁUSULA QUI~~A: Todos os impostos e taxas que atual -
mente recaem sobre o imóvel locado , bem como qualquer aumen 
to dos mesmos, ou novos que venham a ser criados pe l o Poder 
P~blico, serão da inteira responsabilidade do LOCATÁRIO,que 
se obriga a pagá- los diretamente a quem de direito , em seus 
respectivos vencimentos , dentro dos quais se inc luem água , 
luz e Impos to Predia l (IPTU). 

PARÁGRAFO ÚNICO : A falta de pagamento dos impostos e 
taxas nas datas de seus vencimentos, dos aluguéis, por si 
só const i tuirá o LOCATÁRIO em mora , '-sujeito a ssim ao paga­
mento dos respectivos juros moratórios. 

CLÁUSULA SEXTA : Execu t ada as obras ou r eparações que 
sejam necessárias à segurança do . i móvel , obriga- se o LOCA­
TÁRIO pelas demais, devendo mant er o imóvel locado e seus 
pertences, que ora recebe , em perfeito estado de funciona -
mente, conservação e limpeza, notadament e as instal ações sa 
nitárias e el ét ricas, vidros e pinturas. 

CLÁUSULA S~TI~~ : Todas as benfeitor ias que forem fe i ­
t as, excluídas naturalment e as instal ações de natureza pro­
fissional e móveis, ficarão integradas ao imóvel, sem que , 
por elas, tenha o LOCATÁRIO dire i to a qualquer · indenização 
ou pagamento. A in trodução de tais benfe i torias dependerá 
de autori zação prévia c por escri t o da LOCADORA. 

PARÁGRAFO 0NICO: Quando ao término da locação , o LOCA­
TÁRIO restituirá o imóvel nas mesmas condiçÕes em que o re­
cebe agora , ficando desde l ogo convencionado que se não o 
fizer, a LOCADORA fica autorizada a mandar executar todos 
os reparos necessários, cobrando do LOCATÁRIO a importância 
gasta, como encargos da l ocação . 

CLÁUSULA OITAVA: ~ defeso ao LOCATÁRIO sublocar o imó­
vel em todo ou em parte, cedê- lo a t erceiros, seja a tÍtu lo 
gratuíto ou oneroso , transferir o contrato ou dar destina -
ção diversa do uso ou fina l idade previ s t a nes t e r.nntrato 
sem prévia anuência da LOCADORA. 

CLÁUSULA NONA: No caso de desapropr i ação do imóvel ob­
jeto deste Contrato, a LOCADORA, f i ca desonerada de toda e 
qualquer responsabil idade decorrente des t e inst r umento. 

CLÁUSULA D~CIMA: Fica a LOCADORA autori~ada a vis tori­
ar o ,imóve l sempre que julgar conveniente avisando o LOCATÁ 
RIO previament e. 

CLÁUSULA D~CIMA PRI~IRA : O LOCATÁRIO se obr i ga a sa­
tisfazer , por sua conta exclusiva, a qualquer exigência dos 
podere s p~blicos em razão da at i vidade exercida no i móvel 
assumi ndo toda responsabi l idade por quaisquer i nfraçÕes e~ 
que incorrer a esse respeito, por inobser vância das determi 
nações das autoridades competentes . 



Macapá, 15-10-84 DIÁRIO OFICIAL Pág.10 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA: O LOCATÁRIO declara, neste 
ato , ter pleno conhecimento de que o r esgate de r ecibos po~ 
teriores não significa nem r epresenta qúitação de out r as 
obrigações estipuladas no presente contrato, deixadas de co 
brar nas épocas certas , principalmente os encargos f ixados 
neste Contrato. 

CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA: Se a LOCADORA admitir em be­
nefício do LOCATÁRIO, qualquer atrazo no pagamento do alu -
guel e demais despe sas que lhe incumbe, ou no cumprimento de 
qualquer out r a obrigação contratual, essa tolerância não 
poderá ser considerada como alteração das condições deste 
contrato, pois se constituirá em ato de mera l i berabilidade 
da LOCADORA. 

CLÁUSULA D~CIMA QUARTA: As despesas decorrentes do pre 
sente Contrato corre rá à conta do F. P.E., Programa 0842 1 88~ 
767, Natureza da Despesa 3. 1. 3. 2. 00 , confor me No t a de Empe­
nho n9 8569, emitida em 17 de setembro de 1984 , no valor de 
Cr$ . 2 .694.560 , 00 (dois mi l hÕes , seiscentos e noventa e qua­
t r o mi l e quinhentos e sessenta cruzei ros) , ficando as des­
pesas de j anei ro a agosto de 1985, a se r empenhada naquele 
exerc ício . 

CLÁUSULA D~CI~~ QUINTA: O LOCATÁRIO se obr i ga a entre­
gar o imóvel livre e desembaraçado de coi sas e pessoas , no 
estado que ora recebe, que confessa estar em perfei t o esta­
do de conservação e asseio, com todos os seus pertences em 
perf eito funcionamento, independente de notificação, inter­
pelação ou aviso , quer judicial ou extra judicial , ressal và 
da a hipótese de prorrogação da l ocação o que somente se fã 
rã por escr ito, av i sada a LOCADORA no decur so do mês da vi= 
gência deste instrumento . 

CLÁUSULA D~CI~~ SEXTA: Fica estipulada a multa de 03 
(três) a lugueis vigentes e quando da infração qual incorre­
rá a parte que infringir qual quer das cláusulas deste Con -
t rato, exceto quanto a data do pagamento , ressalvada a i no­
cente o direito de poder considerar simu ltaneamente rescin­
dida a locação , independente de qualquer providência judiei 
al ou extra judicial . -

CLÁUSULA D~CI~~ S~TI~~: Na hi pótese de ocorrer a pror­
r ogação da locação ora contratada, o aluguel mensa l será 
ajustado de acordo com o Índice de reajus tamento nominal das 
obrigaçÕes Reaj us táveis do Tesouro Nacional (ORTN) O LOCATÁ 
RIO concorda desde já com este sistema de reaj us t amento dÕ 
a luguel , ou com qualquer outro que sej a considerado oficial 
de acordo com a legislação em vi gor a época da eventual 
prorrogação deste Contrato. 

CLÁUSULA D~Cn~ OITAVA: Tudo que for devido a razão des 
t e contrato , será cobrado Processo de Execução ou em açãÕ 
apropr i ada, no foro da situação do imóvel com renúncia de 
qualquer ou tro por mais privilegiado que sej a , cor rendo por 
conta da parte vencida , além do pr incipal e da mu lta estipu 
l ada na Cláusula Décima Sexta , t odas as despesas judiciais 
e extra- j udi ciais , afora honorár ios advocatíc ios desde já 
fixados em 207. calculados sobre o valor da causa . 

E, por estar em j ustos , cont r a t ados, c ientes e de acor­
do com todas as cláusulas e condiçÕes do presente Contra t o 
de Locação, as partes por si , por seus herdeiros e sucesso­
res, assinam este i nst rumento nas suas OS (cinco) vi as para 
o mesmo efe i to, na presença das t es temunhas abaixo , devendo 
o mesmo ser regis trado de acordo com o art. 136 , 19 o comb i 
nado com o ar t . 139 do Decreto Federal 4.857 de 09 de novem 
bro de 1939 . 

Macapá, 01 de set embro de 1984. 

LUZINETE DE SOUZA LEÃO SILVA 
Locadora 

ANNIBAL BARCELLOS 
Locatário 

TESTEMUNHAS: . Ilegíveis 

PROCURADORIA GERAL 

T E R M O A D I T I V O 

PRIMEIRO ( 19) TE~!O ADITIVO AO CONTRATO S/N . CELEBRADO 
~NTRE O GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO ~PÁ E A FI~~ 
ELEVADORES OTIS S.A. 1 PARA OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Território Federal do Amapá, neste ato re 
presentado pelo seu Governador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS,d~ 
ravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a Firma Eleva 

dores Otis S. A., adiante des i gnada simplesmente CONTRATADA, 
resolvem de comum acordo firmar o presente Termo Aditivo 
consoante as Cláusulas e condições seguin t es : 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo Adit ivo tem por ob 
jetivo o repasso de recursos para a tender despesas com os 
se r viços prestados à Secret ar i a de Saúde, na manutenção do 
Elevador instalado no Hospital Gera l de ~illcapá . 

CLÁUSULA SEGUNDA: Por es t e Ter mo Aditivo ficam modifi-
cadas a Forma de Pagamento e a Cláusula Nona do Cont rato 
Pr incipal , que passa~ a ter a seguinte redação : 

FO~~ DE PAG~lliNTO : Os pagamento s ser ão efetuados até 
o dia quinze (15) do mês subsequente ao vencido , deven 
do a CONTRATADA dar ent rada na respectiva fatura até Õ 
dia cinco (05) desse mês, nos Bancos autorisados , ou 
nas f i liais da CONTRATADA, através de cheque cruzado 
em nome do El evadores Otis S. A. 

CLÁUSULA NONA: Em nenhuma hipótese , nas avenças em que 
a Administ ração Federal Dir eta e suas autarquias s ejam par­
t e , será admitida a inc l usão de cláusula em que se acordo 
qualquer espécie de indenização contra a Fazenda Nacional , 
ass i m r epresentada por multa ou outro tipo de penalidade 
sendo, por t anto, nula de pleno direito, qualque r estipula -
ção nesse sentido , além de colocar a autoridade que assim 
proceder, sujeita a sançÕes estabelecidas no Ar t. 53 , do De 
e reto- lei n9 199 , de 25 . 02. 1967, por descumprimen to das 
normas de Administração-Financeira vigentes. (Ci r cu lar n9 
22 , de 28 .04. 1980 do T. Contas da União) . 

CLÁUSULA TERCEIRA: Por este Termo Aditivo fica o Ins­
t rumento Pr incipal , ac rescido da seguinte cláusula : 

CLÁUSULA D~CI~~ S~TIMA: Os recur sos que serão destina­
dos à execução do Contra to Pr i ncipal, dur ante o exercíciode 
1984, na ordem de Cr$ : 2. 280 .000 ,00 (dois mi l hÕes , duzentos e 
oitenta mil cruzeiros) , correrão à conta do F. P.E., Progra­
ma 13754 284.379 , Ca tegor i a Econômica 3.1 . J . l .OO, conforme 
Nota de Empenho n9 5949 , emitida em 03 de julho de 1984, de 
vendo o restante ser empenhado posteriormente . 

CLÁUSULA QUARTA : Permanecem inalteradas as demais c l áu 
sulas do Contrato Or i ginár io . 

E, por estarem de comum acordo~ foi firmado o presente 
Termo Adit i vo em cinco (OS) vias de igual t eor e forma para 
o mesmo fim, e ass i nado na presença de duas (02) testemu -
nhas, abaixo ass inadas . 

Macapi , 03 de julho de 1983. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Contratante 

ELEVADORES OTIS S. A. 
Contratado 

TESTE~IDNHAS : Ilegíveis 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

DIVISÃO DE ADHINISTRAÇÃO PATRIMONIAL 

T E R ~ O O E CE SSÃO 

TE~'!O DE CESSÃO DE UH GRUPO GERADOR DIESEL DE 50 KVA 
220/127 VOLTS 50í60 CICLOS, TRIFÁSICO COM QUADRO DE DISTRI­
BUIÇÃO CONTENDO CHAVE TRIFÁSICA , VOLT1METRO, AHPAR!METRO , 
FREQUENCIOMETRO REOSTATO E AUTOM ATICO. PARA CONTROLE DE VOL 
TAGEM, N9 PATRU!ONIAL 73325 , PERTENCENTE A SEAG, QUE ENTRE 
SI FAZHt O GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO ~~PÁ E O SR. 
NILDE CECILI~~O SANTIAGO , MEDIANTE AS SEGUINTES CLÁUSULAS : 

Pelo pr esente instrumento par ticular , de um l ado o Go­
verno do Território Federal do Amapi , entidade inst i tuída 
pe l o Decreto-Lei n9 5. 839, de 21 de setembro de 1943 , com 
sede na cidade de ~illcapi, capital deste Território , doravan 
te denominado GTFA, nes te ato representado pelo seu Governã 
dor Comandante ANNIBAL BARCELLOS e de outro o Sr . NILDE CE= 
CILI ANO Sru~TIAGO, empresário, propriet ário da . Agropecuária 
Industr i a e Comêrcio Mato-Grosso Ltda , localizada na Ponta 
Grossa do Piri rim, Município de ~capá, Cart . Ident. N9 RJ-
149 .685, CPF n9 094641827-68 , r esident e a Av. Procópio Rol~ 
n9 116, nesta c idade , tem j usto e convencionado celebram es 
t e TE~IO DE CES SÃO , objeto do mater ial acima desc r ito , me:­
diante as seguintes cliusulas : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O GTFA. este ato , fa z em carater 
irrevogivel a cessão de um grupo de ge rador, a tÍtulo gra-
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tuito , com vigência a par t i r da data da assina t ura 
Termo . 

des t e 

CLÁUSULA SEGUNDA: O Grupo ge rador, obje t o deste Termo , 
deverá ser ut i l izado no forneci ment o de energia eletr icacon 
forme solici tação contida na carta apensa ao Processo n9" 
287SO . Ó00168/84 . 

CLÁUSULA TERCEIRA: A conser vação do Grupo Gerador sera 
de responsabilidade do concessionári o , que se obr igará a 
devo lvê-l o em condi ções de f unci onamento quando cessar o 
prazo estabelecido, salvo , os desgas t es natura i s de uso , p~ 
l o decorrer do tempo. 

CLÁUSULA QUARTA : O prazo da 
e , havendo interesse das par tes , 
maticamente por igual período . 

cessao será de um (1) ano 
poderá ser prorrogado auto 

CLÁUSULA QUINTA: o cessionário não poderá transfer ir a 
outrem nem ceder ou faze r mod i ficações que a l tere sua estr~ 
tura original , sem prévia auto r i zação do cedente. 

CLÁUSULA SEXTA : O GTFA e o cessionári o poderão resc in­
dir a presente cessão em qua l quer tempo que julgarem neces­
sár i o . 

CLÁUSULA seTIMA: O objeto da presente cessão, f i cará 
.sujeita a vistoria no espaço de quat ro (4) em quatro (4)me­
ses , a partir da ass i natur a deste ato e o recebimento do ma 
terial , devendo para isso ser oferecida condições pelo ces~ 
sionário . 

CLÁUSULA OITAVA: Fica ele ito o FORUH da cidade de Haca 
pa , capital do Territôrio Federa l do Amapá , para dir imi( 
quaisquer dúvidas ou soluçÕes j ur ídicas oriundas deste Ter 
mo de Cessão . -

E, para firmeza e validade de tudo quanto f i ca estipu­
lado, lavrou-se o presente Te r mo de Cessão em duas (2) vias 
de · igual teor e forma, o qual depois de lido1e achado confoE_ 
me, vai assinado pe l as par tes e duas testemunhas. 

~~capá, 31 de julho de 1984 

Comte . ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

NILDE CECILIANO SANTIAGO 
Cessionár io 

TESTDIUNHAS : Ilegí ve i s 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÜBLICOS 
DIVISÃO DE APOIO ADHI NISTRATIVO 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73 . 140/73) 

INSTR~ffiNTO: - Contrato de Emp reitada Global n9 096/84 
SOSP. Processo n9 28800 . 00 1777/84. 

PARTES: - Governo do Terr itôr io Federal do Amapá e a 
fi rma ENGERFORM - Cons t ruções e Comércio Ltda. 

_ OB"JETO: - Para execuç~o. dos ser~iços _de Ampliação , AdaE_ 
taçao e Reforma do Labora t orto de Saude Publica, nesta cida 
~ . -

_ VALOR: - Pela execução dos ser viços o CONTRATANTE paga 
ra a CONTRATADA a importância de Cr$ 381 . 166.750( trezentos 
e oitenta e hum mi lhÕes, cento e sessenta e seus mil e sete 
centos e cinquenta cruzeiros) . -

PRAZO: - O prazo concedido para conclusão tota l dos 
ser viços é de 150 (cento e c inquent a) dias consecutivos con 
tados a partir da prime i ra ordem de servi ço dada pelo CON~ 
TRATANTE. 

_ D~TAÇÃO: - Às despesas decor rentes deste Contrato cor­
r~rao a conta dos recursos or i undos do FPEDFT - Proje t o/Aii 
vtd~de: 13754283 . 148 - Desenvo l vimento do Setor Saúde-Sub~ 
proJeto: Reestruturação da Rede Físi ca - Elemento de Despe­
sa: 4110.00- Obras e Ins t alações, conforme Nota de Empenho 
n9 9128/84 emitida em OS. 10.84 . 

FUNDAMENTO DO CONTRATO : - Es t e Contrato decorre da auto­
rização do Exm9 . Sr. Governador do Terri tôrio Federal do 
Amapá , exarada às f l s . 143 do Processo n9 28800 .001777/84 , 
9a Licitação relativa ao Edital de Tomada de Preços n9 03 1/ 
84-CLOS, combinado com o item XVII do Artigo 18 do Decreto­
Lei n9 411 de 08 de janeiro de 1969. 

Macapá-Ap, 08 de outubro de 1984 . 
DeLCI O RAMOS DUARTE 

Chefe da DAA/SOSP 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ~~Á 
SECRETARIA DE ADHINI STRAÇÃO 

COMISSÃO PERHANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 65/84 -CPL 

A V I S O 

O Pr esident e da Comissão Permanente de Licitação de 
Compr .;ts e Serviços do GTFA, torna pÚblico e comunica aos 1 11 

teressados que acha-se aberta a licitação a nível de Tomada 
de Preços n9 65/84- CPL, para aquisição de: SE~ffiNTES, ADUBO 
QU!MICO , FERTILIZANTES e CORRELATOS . 

A lic itação se r á realizada às 9:00 horas do dia 01. 11. 
84, na sala de lici tação da Secre t ar i a de Administração , s t 
to a Av . FAB, centro cívico nesta Cidade de Hacapá . -

O edita l completo e demai s esc l arecimentos poderão ser 
obt i dos no 29 andar sala zo·no endereço acima mencionadonas 
horas norma i s de expediente . 

~~capá , 11 de outubr o de 1984 

ANTONIO FERNANDO BARATA MONTEIRO 
Pres i dente da C. P. L. 

CARTÓRIO DE REGISTRO POBLICO 

PROCLAHAS DE CAS~ffiNTO 

O Ofic i al do Registro Civil desta Comarca de Macapá , 
Ter . Fed . do Amapá , República Federativa do Brasil , faz sa­
ber que pr e t endem se casar: HANOEL DE DEUS ROCHA RIBEIRO com 
ELIANA GONÇALVES DE SOUZA. 

El e é fi lho de Raimundo Calandrine Ribeiro e de Edi te 
Rocha Ribe i ro . 

Ela é fi l ha de Aristoteles Ferreira de Sousa e de Ber ­
tolina Gonçalves de Sousa . 

RAH!UNDO SERGIO DE OLIVEIRA COUTINHO com MARIA ZORAIA 
CO~LHO DOS SANTOS . 

Ele e fi l ho de José Gouveia Coutinho e de Raimunda de 
Oliveira Coutinho . 

Ela e filha de Jurandir Dias dRs Santos e de Adalgiza 
Coêlho dos Santos . 

ANTONIO DE SOUZA OLIVEIRA com ~~RIA LEONICE FERREIRA 
DOS ANJOS . 

Ele é fi l ho de Chafi Miguel de Oliveira e de ~~ria As ­
sunção de Souza Oliveira . 

Ela é fi lha de Waldemar Pena dos Anjos e de Odalice Fer 
reira dos Anjos . 

RAU!UNDO BRITO com MARIA DE LOURDES HIRANDA DAVID . 

Ele é fi lho de Risol eta das Neves Brito . 

Ela e fi l ha de Raimundo Barreto David e de Florací ~lon 
teiro David . -

RAH!UNDO DE OLIVEIRA RODRIGUES com HARIA SANTOS PENA. 

Ele é f ilho de Benedito Nascimento Rodrigues e de Del­
fina de Ol ive ira Rodrigues . 

El a é filha de Francisco Amoras Pena e de Gilda dos 
Santos Pena . 

REINALDO DA SILVA SANTOS com MARIA DE LOURDES FERREIRA 
PANTOJA. 

El e e filho de Otacilio dos Santos e de Lucimar da Sil 
va Santos. -

Ela é f i lha de Clodoal do de Moraes Pantója e de Joven­
tina Leite Ferreira . 

Quem souber de qualquer impedimento l egal que os inib~ 
de casar um com o outro , acuse-os na forma da lei . 

Macapã , 10 de outubro de 1. 984. 

ZU!LA JUCÁ DE JUCÁ ARAOJO 
Escrevente Autorizada 
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23 d e o u t u b r o 
DIA DO. 

É no ideal· que tudo pode e tudo consegue · 
que encontraremos ãni~ 

inspiração e desprendimento para sustentar 
a continuidade de uma obra, 

qu~ representa o somatório do esforço 
de várias gerações e que, 

sem pertencer a ninguém, é uma conquista de todos. 

·A AvYcL;ão constrói o futuro do Brasil. 
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